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   PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

ESTADO DO PARANÁ 

L          E          I     nº 4.051/2021 

 

Data:  05 de novembro de 2021 

 

SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a Dispor sobre a 

redução da carga horária para servidores públicos municipais 

que possuem filhos com deficiência e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 

aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte  

  

 L         E         I 

 

Art. 1º Ao Servidor estatutário, que comprovadamente seja 

cônjuge, pai, mãe, tutor, curador ou responsável pela criação, educação e proteção de pessoas 

com necessidade especiais, consideradas dependentes sob o aspecto sócio- educacional e em 

situação que exija o atendimento direto pelo servidor, será concedida redução da jornada de 

trabalho por período de até 50% (cinquenta por cento) de sua carga horária normal cotidiana, 

sem prejuízo de remuneração e carreira.  

§1º Compreende – se como pessoa com deficiência aquela 

que sofre debilidade ou incapacidade física, mental ou sensorial, comprovada por perícia mé-

dica.  

§2º A redução de que trata o “caput” deste artigo destina-se 

ao acompanhamento do filho, natural ou adotivo, no seu tratamento e/ou atendimento as suas 

necessidades básicas diárias, necessitando de comprovação. 

§3º O afastamento poder ser consecutivo, intercalado, alter-

nado ou escalonado, conforme necessidade e/ou programa de tratamento pertinente. 

Art. 2º É considerada pessoa portadora de deficiência a que 

se enquadra nas seguintes categorias: 
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 I - deficiência física – alteração completa ou parcial de um 

ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apre-

sentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, te-

traparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 

estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva – perda parcial ou total das possibili-

dades auditivas sonoras, variando de graus e níveis na forma seguinte: 

a) de 25 a 40 decibéis (db) – surdez leve; 

b) de 41 a 55 db – surdez moderada; 

c) de 56 a 70 db – surdez acentuada; 

d) de 71 a 90 db – surdez severa; 

e) acima de 91 db – surdez profunda; e 

f) anacusia; 

III - deficiência visual – acuidade visual igual ou menor que 

20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (tabela de 

Snellen), ou ocorrência simultânea de ambas as situações. Ainda, cegueira, na qual a acuidade 

visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, 

que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 

os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou 

menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;                        

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significa-

tivamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 

duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização da comunidade; 

d) utilização dos recursos da comunidade;                         

e) saúde e segurança; 
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f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais defici-

ências. 

Art. 3º Para verificação do disposto acima, a inspeção médica 

será feita, obrigatoriamente, pelo órgão pericial do Município, podendo o servidor interessado 

requerer nova inspeção e outros exames clínicos e/ou laboratoriais caso não concorde com o 

laudo.  

Art. 4º A redução de carga horária de que se trata esta lei 

dependerá de requerimento do interessado ao titular ou dirigente máximo do órgão em que 

estiver lotado.     

 §1º Quando os pais ou responsáveis da pessoa com necessi-

dades especiais, metal, física ou sensorial forem ambos servidores Públicos Municipais, so-

mente um deles poderá fazer uso da redução de carga horária em cada período requerido. 

§2º O requerimento deverá ser instruído com cópia da certi-

dão de nascimento ou adoção, atestado médico ou laudo de que o filho apresenta deficiência, 

com dependência, e, se possível, laudo prescritivo do tratamento a que deverá ser submetido 

ou está sendo submetido. 

§3º A autoridade que recepcionar o requerimento, encami-

nhará o expediente ao setor competente dos respectivos Poderes, com vistas ao setor respon-

sável pela Perícia Médica do Município, que emitirá laudo conclusivo sobre o requerimento. 

§4º Quando não houver órgão de perícia médica o laudo de 

Perícia Médica poderá ser suprimido por relatório detalhado de dois profissionais plenamente 

habilitados. 

Art. 5º O benefício de que trata esta Lei será concedido pelo 

prazo de seis (seis) meses, podendo ser renovado por igual período, observando-se o disposto 

no Art. 2º.  
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Parágrafo único: Encaminhado o pedido inicial ou a solicita-

ção de prorrogação da autorização, o servidor, automaticamente, gozará deste benefício, pas-

sados 15 (quinze) dias do protocolo do expediente, cabendo à autoridade ou dirigente todas as 

responsabilidades, principais e acessórias, para sua implementação. 

Art. 6º Os servidores que usarem o benefício, concedido por 

esta Lei, não sofrerão quaisquer restrições ou prejuízos para uso de outros benefícios e vanta-

gens previstos aos servidores públicos do Município de Bandeirantes/PR. 

Art. 7º Durante o período de gozo da redução de carga horá-

ria o Servidor abster–se á de atividades remuneradas, sob pena de interrupção do benefício, 

com perda total dos vencimentos ou remuneração, até que reassuma a carga horária integral 

do cargo.  

Art. 8 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, em 05 de novembro de 2021. 

 

                               Jaelson Ramalho Matta 

                                   Prefeito Municipal 


